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MENSAGEM Nº 079/2018
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica”.


Esta propositura, visa proporcionar condições para que os munícipes venham a realizar a regularização de construções de imóveis irregulares ou clandestinos, existentes no Município e constatadas tais situações mediante o levantamento aerofotogramétrico realizado em março de 2018.


O mencionado levantamento, realizado mediante o sobrevôo da área do Município, constatou a existência de inúmeras construções de imóveis em situação de irregularidade, cuja decorrência é o lançamento tributário municipal.


Tal lançamento tributário deve ser acompanhado da oportunidade aos seus proprietários de obter situação de regularização de suas obras perante a Municipalidade.


É o que se pretende com a presente propositura.


Como histórico, temos a vigência da Lei Municipal nº 5160/2015, que foi elaborada no mesmo sentido, advindo posteriormente algumas alterações. Neste ato, procuramos compilar esta legislação e embasar no levantamento aerofotogramétrico realizado em março de 2018.


Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.


Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 30 de outubro de 2018

ORESTES PREVITALE JUNIOR

Prefeito Municipal

Anexos: 
Projeto de Lei
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PROJETO DE LEI Nº

Dispõe sobre a aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares na forma que especifica.

ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica, 


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. A aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares far-se-á em conformidade com as disposições emergentes desta Lei.

Parágrafo único. Aplicam-se as disposições do presente diploma legal aos requerimentos de aprovação de regularização de construções clandestinas ou irregulares constantes no registro aerofotogramétrico realizado pelo Município em março de 2018, desde que protocolizados na Prefeitura até 31 de dezembro de 2019.

Art. 2°. Os requerimentos para a aprovação de projetos de regularização de construções clandestinas ou irregulares, erigidas em desacordo com a legislação municipal pertinente, poderão ser apreciados quanto aos seguintes aspectos:
I. dimensão de área livre fechada;

II. dimensões de escadas, inclusive de patamar, leque, espelho e piso;

III. dimensões dos compartimentos em geral;

IV. altura do pé-direito;
V. taxa de iluminação, desde que não possa ser iluminado artificialmente;

VI. taxa de ventilação, desde que não possa ser ventilado artificialmente;

VII. taxa de ocupação;
VIII. vagas de estacionamento;
IX. recuos urbanísticos;
X. afastamentos;
XI. inclinação de rampas;
XII. índice de aproveitamento;
XIII. quantidade de sanitários, vasos sanitários, mictórios, lavatórios e chuveiros;

XIV. sanitário especial para deficientes.


Art. 3°. Constituem requisitos para a apreciação de projeto de regularização de construção clandestina ou irregular:
I. obras cobertas;

II. a compatibilidade da utilização da construção clandestina ou irregular com a legislação que dispõe sobre o uso e ocupação do solo.


Parágrafo único. Não serão regularizados os imóveis construídos em áreas fora da zona urbana do Município que apresentem risco geológico.


Art. 4°. O requerimento para a regularização de construção clandestina ou irregular deverá ser instruído com a documentação exigida pela Lei n° 2.977/96, que "dispõe sobre projetos, execução de obras e utilização de edificações e dá outras providências", e com:

I. projeto legendado, identificando a construção a ser regularizada ou aprovada;
II. comprovante de recolhimento equivalente a 100% (cem por cento) da taxa estabelecida na legislação vigente relativa à aprovação de projeto de construção;
III. declaração de que a obra é segura e possui condições de utilização e habitabilidade, firmada pelo proprietário do imóvel e pelo responsável técnico. 


Art. 5°. Multa compensatória será aplicada sobre as construções clandestinas ou irregulares na seguinte conformidade:

I. para os incisos I, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e XII do art. 2°:
a. base de cálculo: área construída irregularmente multiplicada pelo valor venal do metro quadrado do imóvel;

b. alíquota: dez por cento.

II. para os incisos II, XI, XIII e XIV do art. 2°: valor de três Unidades Fiscais do Município de Valinhos.


§ 1º. As edificações irregulares ou clandestinas de padrão popular, com até 59,99m² (cinquenta e nove metros quadrados e noventa e nove decímetros quadrados), localizadas em loteamento de cunho social, são isentas do recolhimento da multa prevista neste artigo.




§ 2º. As multas e tributos devidos em razão da aplicação da presente Lei deverão ser recolhidos até a data da protocolização do projeto, podendo ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) parcelas, mensais e sucessivas, com valor mínimo de 1 (uma) Unidade Fiscal do Município de Valinhos – UFMV.




§ 3º. Apurada diferença de multa e tributos devidos, o contribuinte será notificado para recolhimento da mesma no prazo de 30 (trinta) dias, podendo ser parcelado conforme parágrafo anterior deste artigo.



§ 4º. Os valores das multas e dos tributos a serem recolhidos serão apurados com base na data da quitação ou da celebração do termo de parcelamento.


Art. 6°. A aprovação do projeto de regularização ocorrerá somente após o recolhimento:

I. das multas e tributos devidos;

II. das três (3) parcelas iniciais dos parcelamentos das multas e tributos.

Art. 7º. Os requerimentos protocolizados junto à Municipalidade antes da data da entrada em vigor da presente Lei, com base em legislação que trate de regularização de construções, deverão adaptar-se às disposições ora estabelecidas.


Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal nº 5160/2015 e suas alterações.


Art. 9º. Esta Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2019.

Prefeitura do Município de Valinhos,


aos 
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